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SECRETARIA REGIONAL DE EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTURAS 
 

Despacho n.º 518/2024 
 

Sumário: 
Designa a Técnica Especialista do Gabinete, a licenciada em Direito, Maria João Silva Castro Carreira, Auditora-Verificadora do mapa 
de pessoal da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, para prestar assessoria especializada no âmbito do setor dos 
transportes e mobilidade terrestre. 
 
Texto: 
Considerando que os Gabinetes dos membros do Governo Regional são estruturas de apoio direto à sua atividade e que os 

membros do Gabinete dos Secretários Regionais têm por função coadjuvá-los no exercício das suas funções; 
Considerando que na prossecução da sua missão estão cometidas atribuições à Secretaria Regional de Equipamentos e 

Infraestruturas em diversas áreas, nomeadamente as dos transportes e da mobilidade terrestre; 
Considerando que, atendendo às suas qualificações e experiência profissional, comprovadas por nota curricular em anexo, 

e por possuir as aptidões e competências adequadas, a Licenciada em Direito, Maria João Silva Castro Carreira, foi designada 
para prestar assessoria especializada naquela área, pelo Despacho n.º 26/2024, de 29 de julho, publicado no JORAM II Série, 
n.º 142, de 8 de agosto, contudo, considerando a importância que reveste para a Região Autónoma da Madeira o setor dos 
transportes e mobilidade terrestre, impoê-se uma colaboração mais alargada da designada. 

Assim, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, no n.º 4 do artigo 4.º, no n.º 2 do artigo 6.º, no artigo 11.º, e 
nos n.ºs 6 e 7 do artigo 13.º, todos do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável subsidiariamente à Região 
Autónoma da Madeira, e na Resolução n.º 100/2020, de 5 de março, determino: 

 
1 -  Manter a designação da Técnica Especialista do meu Gabinete, a licenciada em Direito, Maria João Silva Castro 

Carreira, Auditora-Verificadora do mapa de pessoal da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, para 
prestar assessoria especializada no âmbito do setor dos transportes e mobilidade terrestre.  

 
2 -  A Técnica Especialista ora designada tem direito a auferir uma remuneração base mensal ilíquida correspondente a 

76,83% do valor padrão fixado para os titulares dos cargos de direção superior de 1.º grau, e um suplemento 
remuneratório mensal, pago 12 vezes ao ano, correspondente a 20% da respetiva remuneração base, devido pelo 
exercício do cargo em regime de disponibilidade permanente e isenção de horário de trabalho. 

 
3 -  A Técnica Especialista tem ainda direito a auferir os subsídios previstos no n.º 7 do artigo 13.º do Decreto-Lei 

n.º 11/2012, de 20 de janeiro.  
 
4 -  A presente designação produz efeitos a 1 de outubro de 2024 e tem a duração do meu mandato. 
 
5 -  A nota curricular da designada, que é parte integrante do presente despacho, consta em anexo. 
 
A presente despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 52, Capítulo 01, Divisão 01, Subdivisão 00, Classificação 

Económica D.01.01.03.D0.00, D.01.01.12.D0.00, D.01.01.13.D0.00, D.01.01.14.SN.D0, e D.01.03.05. A0.A0, para o ano de 
2024. 

 
Secretaria Regional de Equipamentos e Infraestruturas, 1 de outubro de 2024.  
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTURAS, João Pedro Castro Fino 
 
 

ANEXO 
 

Nota Curricular 
 

Maria João Silva Castro Carreira 
 

INFORMAÇÃO PESSOAL: 
Data de nascimento: 25 de outubro de 1972 

 
FORMAÇÃO ACADÉMICA: 
Fevereiro de 2018 - Pós-graduação em Direito dos Contratos Públicos; 
Fevereiro de 2009 - FORGEP - Programa de Formação em Gestão Pública; 
Setembro de 2006 - Pós-graduação em Fiscalidade; 
Outubro 1995  - Licenciatura em Direito. 
 
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 
- Agosto de 2024 - 30 de setembro de 2024 - Técnica Especialista do Gabinete do Secretário Regional de 

Equipamentos e Infraestruturas; 
- Junho de 2024 - 31 de julho de 2024 - Auditor Verificador da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas; 
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- Outubro de 2023 - 6 de junho de 2024 - Técnica Especialista do Gabinete do Secretário Regional de Economia, Mar e 
Pescas; 

- Junho de 2022 - outubro de 2023 - Adjunta do Gabinete do Secretário Regional de Economia; 
- Fevereiro 2020 - junho de 2022 - Técnica Especialista do Gabinete Secretário Regional de Economia; 
- Outubro 2017 - fevereiro de 2020 - Técnica Verificadora Superior do Serviço de Apoio da Secção Regional da 

Madeira do Tribunal de Contas - DAT/UAT I; 
- Julho 2015 - outubro 2017 - Técnica Especialista Gabinete do Secretário Regional de Educação. 
- Junho 2012 - julho 2015 - Técnica Verificadora Superior do Serviço de Apoio da Secção Regional da Madeira do 

Tribunal de Contas - DAT/UAT I; 
- Agosto 2007 - maio 2012 - Chefe de Divisão da Regularização Patrimonial da Secretaria Regional do Plano e 

Finanças; 
- Junho 2005 - agosto 2007 Técnica Superior (em regime de requisição) do Serviço de Apoio da Secção Regional da 

Madeira do Tribunal de Contas - UAT I: 
- Novembro 2001 - maio 2005 - Técnica Superior no Serviço de Aprovisionamento Centro de Segurança Social da 

Madeira; 
- Junho 1998 - outubro 2001 - Consultora Jurídica no Gabinete Jurídico do Secretário Regional de Educação; 
- Junho de 1996 - agosto 1997 - Professora provisória do 7.º Grupo nas escolas Básica e Secundária de João Gonçalves 

Zarco e Secundária Jaime Moniz; Disciplinas de Direito e Relações-Públicas  
- Janeiro de 1996 - junho 1997 - Estágio na Ordem dos Advogados da Madeira 
 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL: 
- Experiência profissional pedagógica, na qualidade de professora convidada da Escola Superior de Tecnologias e 

Gestão da Universidade da Madeira, nos cursos técnicos superiores profissionais:  
- Construção Civil; 
- Proteção Civil. 
Funchal, 30 de setembro de 2024. 

 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE TRANSPORTES E DA MOBILIDADE TERRESTRE 
 

Despacho n.º 519/2024 
 

Sumário: 
Aprova os modelos de autos de contraordenação rodoviária levantados ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 170.º do Código da 
Estrada (CE), pelas várias entidades fiscalizadoras, na Região Autónoma da Madeira (RAM), por infração ao CE, seus Regulamentos e 
demais legislação conexa. 
 
Texto: 
Considerando que os autos de contraordenação rodoviária constituem a pedra basilar da tramitação das infrações 

cometidas ao Código da Estrada, seus regulamentos e legislação conexa; 
Considerando que as especificidades na tramitação do processo contraordenacional na Região Autónoma da Madeira 

(RAM), designadamente no que concerne à entidade competente para a sua instrução, impõem que os mesmos sejam 
adequados às atribuições e competências dos organismos regionais; 

Considerando que, em virtude das alterações orgânicas incumbe à ora Direção Regional dos Transportes e da Mobilidade 
Terrestre, da Secretaria Regional de Equipamentos e Infraestruturas, serviço regional competente pelo sector dos transportes 
terrestres, as competências e atribuições legais conferidas à Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR), nos 
termos do disposto no artigo 15.º e na alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2024/M, de 
14 de fevereiro, compaginado com o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 35/2020/M, de 25 de maio, 
conjugado com o n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 36/2006/M, de 17 de agosto; 

Considerando que a tramitação, designadamente instrução e decisão dos procedimentos contraordenacionais rodoviários 
em matéria de estacionamento nas vias e espaços públicos dentro das localidades, ao abrigo dos artigos 70.º e 71.º do Código 
da Estrada (CE), é garantida pela entidade competente na RAM pelo setor das contraordenações rodoviárias, enquanto não é 
concretizada a transferência das atribuições e competências para as autarquias locais da RAM, estabelecidas na Lei 
n.º 50/2018, de 16 de agosto, e no Decreto-Lei n.º 107/2018, de 29 de novembro; 

Considerando que existe a necessidade crescente de digitalização de todo o processo contraordenacional rodoviário; 
Considerando que, consequentemente, urge proceder à alteração do Despacho n.º 439/2022, publicado na II Série do 

JORAM, n.º 235, de 19 de dezembro de 2022, que aprova o modelo regional de auto de contraordenação rodoviária 
levantados ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 170.º  do Código da Estrada, pelas várias entidades fiscalizadoras, na 
Região Autónoma da Madeira, por infração ao CE, seus Regulamentos e demais legislação conexa, nomeadamente no que 
concerne à implementação de modelos de autos e de termos de notificação a ser uniformemente utilizados por todas as 
entidades fiscalizadoras. 

Assim, em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 5.º e no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, 
na sua atual redação, compaginado com o disposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 35/2020/M, de 
22 de maio, determino o seguinte: 

 
1. O presente Despacho aprova os modelos de autos de contraordenação rodoviária levantados ao abrigo do disposto no 

n.º 1 do artigo 170.º do Código da Estrada (CE), pelas várias entidades fiscalizadoras, na Região Autónoma da 
Madeira (RAM), por infração ao CE, seus Regulamentos e demais legislação conexa. 
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2. Para efeitos de definições, consideram-se: 
a) Autos de contraordenação – os levantados pelas entidades fiscalizadoras referidas nas alíneas a), b) e c) do ponto 

4 do presente Despacho; 
b) Autos de notícia – os levantados pelas entidades fiscalizadoras referidas nas alíneas d), e) e f) do ponto 4 do 

presente Despacho. 
 
3. Os autos de contraordenação rodoviária aprovados pelo presente Despacho e autos de notícia são levantados em 

modelo manual, informatizado ou eletrónico. 
 
4. São consideradas entidades fiscalizadoras: 

a) Entidade responsável na RAM pelo sector das contraordenações rodoviárias; 
b) Guarda Nacional Republicana (GNR); 
c) Polícia de Segurança Pública (PSP); 
d) Câmara Municipal; 
e) Empresa Pública Municipal, Concessionária de estacionamento sujeito ao pagamento de taxa; 
f) Empresa Privada, Concessionária de estacionamento sujeito ao pagamento de taxa. 
 

5. Os autos de contraordenação rodoviária manuais e informatizados são produzidos e impressos exclusivamente pela 
Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S.A., com exceção dos autos de notícia destinados ao uso exclusivo dos órgãos 
municipais ou em quem estes deleguem, no âmbito das suas competências, sendo a sua produção e impressão da 
responsabilidade do respetivo órgão municipal, garantindo sempre uma numeração sequencial dos autos e o 
cumprimento do disposto no artigo 170.º do CE. 

 
6. O número do auto de notícia e de contraordenação identifica o processo de contraordenação a que dá origem, em todo 

o seu tratamento administrativo. 
 
7. O auto deve identificar, no cabeçalho, a entidade fiscalizadora, o número sequencial atribuído ao auto e conter o 

número de código da entidade que procedeu ao seu levantamento. 
 
8. Os autos de contraordenação de modelo manual e informatizado são constituídos por três vias, destinando-se: 

a) O original a servir de base ao processo de contraordenação; 
b) O duplicado para a notificação do arguido, servindo também de guia para o pagamento voluntário ou prestação 

de depósito pelo valor mínimo da coima aplicável; 
c) O triplicado para arquivo na entidade fiscalizadora. 

 
9. Os autos de contraordenação de modelo eletrónico são impressos em duas vias, em papel branco de formato A4, 

destinando-se: 
a) O original a servir de base ao processo de contraordenação; 
b) O duplicado para a notificação do arguido, servindo também de guia para o pagamento voluntário ou prestação 

de depósito pelo valor mínimo da coima aplicável. 
 
10. Os autos de notícia a emitir pelas Câmaras Municipais, Empresas Públicas Municipais e Empresas Privadas 

Concessionárias, de modelo eletrónico, são impressos em três vias, destinando-se: 
a) O original para envio à entidade responsável na RAM pelo sector das contraordenações rodoviárias, que serve de 

base ao processo de contraordenação; 
b) O duplicado para envio ao arguido; 
c) O triplicado para arquivo na entidade fiscalizadora. 
 

11. Os originais e duplicados referidos na alínea a) e b) do ponto anterior devem ser remetidos pela entidade fiscalizadora 
em papel e acompanhados por listagem discriminativa em formato digital. 

 
12. A tramitação, designadamente, instrução e decisão dos procedimentos contraordenacionais rodoviários dos autos de 

notícia, referidos na alínea b) do ponto 2 do presente despacho, é realizado pela entidade responsável na RAM pelo 
sector das contraordenações rodoviárias. 

 
13. Para os autos de notícia levantados pelas Câmaras Municipais, Empresas Públicas Municipais e Empresas Privadas 

Concessionárias, as cobranças de pagamentos voluntários, coimas ou sanções pecuniárias são da exclusiva 
competência da entidade responsável na RAM pelo sector das contraordenações rodoviárias. 

 
14. Os autos de contraordenação devem ser objeto de numeração sequencial, pré-impressa, constituída por nove dígitos, 

correspondendo o primeiro algarismo ao número 8, número identificador de auto da RAM, o último um dígito de 
controlo e o segundo correspondente ao número identificador da entidade fiscalizadora, nos seguintes termos: 
a) PSP – (0); 
b) Entidade responsável na RAM pelo sector das contraordenações rodoviárias – (2); 
c) GNR – (8); 
d) Empresa Pública Municipal Concessionária – (3); 
e) Empresa Privada Concessionária – (5). 
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15. Os autos de contraordenação eletrónicos devem ser objeto de numeração sequencial, constituída por nove dígitos, 
correspondendo o primeiro algarismo ao número 8, número identificador de auto da RAM, o último um dígito de 
controlo e o segundo correspondente ao número 1, sem prejuízo do terceiro dígito respeitar o disposto no número 
anterior para efeitos de identificação da entidade fiscalizadora. 

 
16. Os dados dos autos de notícia e de contraordenação introduzidos nos sistemas informáticos das entidades 

fiscalizadoras, quando disponível, são enviados eletronicamente para o Serviço Informático de Gestão de Ciclo de 
Vida das Contraordenações de Trânsito e Gestão do Histórico do Condutor, da Entidade responsável na RAM pelo 
setor das contraordenações rodoviárias, nas infrações rodoviárias cujo processamento instrutório e decisório cabe a 
esta. 

 
17. São publicados em anexo os modelos de auto de contraordenação, emitidos em suporte manual ou informático, em 

uso para as infrações ao Código da Estrada e demais legislação complementar e os Termos da Notificação (Anexo I) a 
constar do verso das três vias dos autos de contraordenação e o modelo e o verso das duas vias do auto de 
contraordenação de modelo eletrónico, por cada entidade fiscalizadora (Anexos III a VII). 

 
18. São ainda publicados os modelos de notificação de auto de contraordenação, emitidos em suporte informático, que 

podem ser utilizados pelas entidades fiscalizadoras nas situações em que não foi possível intercetar o autor da 
infração rodoviária no momento da verificação da mesma (Anexo II). 
a) Os modelos referidos, contêm os elementos constantes do artigo 175.º do Código da Estrada e dispensam a 

entrega ou o envio ao arguido do duplicado do auto de contraordenação e correlativos Termos da Notificação, 
podendo ser utilizados para as notificações por contacto pessoal com o notificando ou por via postal. 

b) As notificações por contato pessoal referidas na alínea a) devem ser impressas em duas vias, assinadas pelo 
arguido, destinando-se: 
i. O original a ser entregue ao arguido, servindo também de guia para pagamento voluntário da coima e 

recibo; 
ii. O duplicado a ser junto ao auto de contraordenação. 

c) As notificações efetuadas através dos modelos mencionados no presente ponto 18, devem conter a aposição da 
assinatura eletrónica qualificada, nos termos do artigo 169.º-A do Código da Estrada. 

 
19. Todos os livros de autos de contraordenação que se encontrem por utilizar, ativos e em circulação, à data da entrada 

em vigor do presente Despacho, produzem os seus efeitos legais até termo da sua utilização e fim do processo 
contraordenacional a que estiverem afetos. 

 
20. É revogado o Despacho n.º 439/2022, publicado na II Série do JORAM, n.º 235, de 19 de dezembro de 2022. 
 
21. O presente Despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
 
Direção Regional de Transportes e da Mobilidade Terrestre, aos 5 dias do mês de novembro de 2024. 
 
O DIRETOR REGIONAL DOS TRANSPORTES E DA MOBILIDADE TERRESTRE, Rui Manuel Teixeira Gonçalves 
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Anexo I 
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Anexo II 
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Anexo III 
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Anexo IV 
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Anexo V 
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Anexo VI 
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Anexo VII 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Pública. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda...................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas.................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas ..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 14,01 (IVA incluído) 
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